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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA
Lür i\is t3T/95
De J0 de Novembro de L995

Crlar o Conselho lfunlcipaL de Ag

slstâncla Soela1 e dá outras prg
vidâncÍas.

0 rREFEfTO i,ru,\.mCII;AL DE I{OITA BONITA, ilSTADO DE SERGIFE,

Faço saber que a Câmara Irtrniclpal de Vereadores aprovou I

e eu sanciono a seguinte Lei-:

CAPÍTULO I
DOS O&JEtrIVOS

Art. ls - Flca criado o Conselho.lrÍuniclpal de Àssistân -
cia Soclal CPIAS, órgão deliberado, d.e caráter permanente e âmbi-
to iulunicipal..

,Art, 29 - Respeitadas as competânclas excluslvas do Lg

Sislativo Municipalr compete ao Conselho I'{unlcipal de Asslstênciat
Social:

f - definir as prlorldades da política d.e assÍstên
cla social;

II - estabelecer as diretrizes a serem observadas r

na elaboração do Plano tfunicipal de AsslstônciaI
II1, - aprovar a poIítlca lvhrniclpal de Â.ssistôncia Sg

clal;
IV - atuar na formulação de estratágias e controle t

d.a execução da política de assistêncla Éocial;
V - propor critárlos para a programação e para as

execuções flnanceiras e orçamentárias d.o F\rndo lfunicÍ.pal de AssÍg
tância SocÍ.a1, e fiscalizar a movlmentação e a apllcação dos recur
§os;

VI - acompanhar critários para a programação e para
as execuções financeiras e orçamentárias do Fundo l4urdclpal de
Assist6ncia SocÍ-al, e flscalizar a movimentação e aplicação d.o§ rg
cursQs;
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VfI - acompanhar, avaLiar e fLscallzar os servlgos
de asslstâncta prestados à população pelos órgãos, entldad.es pú
bLicas e prlvadas no lrtunlcÍplo;

VIII - aprovar crltórlos de quaLldad.e para o funclo
namento dos servlços de assistâncla soclal púbLlcas e prÍ.vadas t

no âmUtto ltunlclpal;
fX - aprovar crltórlos" para cel-ebração de contra-

tos ou convânios entre o setor púbtlco e as entldad.es prLvadas t

q-le prestam servlços de asslstânela socLaL no âmbito MunicÍ.pa};
X - aprecLar prevlanente os contratos e convá. -

nÍos referldos no inclso anterlor;
XI - elaborar e aprovar seu Reglmento Interrro;

xrr - zeLâr pe)-a efetlvação do slstema descentraLl
zado e partlcLpativo de assLstêncla social-.;

xrrr - convoear ordinarLanente a cada 2 (aots) anos
ou extraordlnarLamenter pop mal.orLa absoluta de seus membros, a
Conferâncla ltrnlclpal de Asslstância Soclal, que terá a atrlbul-
ção de avaLlar a sltuação da assLst6ncta socLal, e propor dlre
trLzes para o aperfeLçoamento do slstema;

xrv - acompanhar e avalrar a gestão dos recursos t
bem como os ganhos soclats e o desempenho dos programas e proJe-
tos aprovados;

)ff - aprovar crltártos d.e concessão e valor dos
benefíctos eventuals.

C,{PÍTULO IT
DA ESTRUTURA E DO FUNCTONN{ENTO

SEÇÃO I
DA COpIPoSlçÃo

Art. 3e - O CTúiAS, terá a seguinte composição:
I - Do Governo Munlclpal:

a) Representante da Secretarla de Asslstâncla
Social ou órgão equlvalente;

_ b) Representante da Secretarla lfunlcÍpal de r

'Eiducaçao' 

") Representante da secretarla irlunlclpal de
Saüde;

,
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d) Representante da Secretarla de obras;
e) Representante d.a ENDAGRO

II - Representante de §rtld.ades Não Governamentals;

p6s Usuários

a) 01 ( u*) representante dos Conselhos
b) 01 ( u*) representante das Assoclações
c) 01 ( ,r) representante dos Sindicatos
d) 02 ( aotsi representantes das lgrejas.

§ fs - Cada titular d.o CI,IAS terá um suplente, oriun-
do da mesma categorla representatlva.

§ es Somente será admltlda a partlclpação no C,I'IAS

de entidades juridlcamente constituídas e em regular funcloflâtl€o -
to.

§ le - A. soma d.os representantes que tratam os inçi-
sos II e fV d.o presente artigo não será Ínferior à metad"e do toral f

de membros do CIvIAS.

Àrt.4e - 0s membros efetÍvos e suplentes do CT,[AS, serão,
nomeados pelo Prefeito Ithrniclpal, medl_ante indicação:

I - da autoridade estaduaL ou federal corresponden-
te quanto às respectivas representações;

II - do únlco representante lega1 das entidad.es nos
demaLs casos.

§ fs - Os representantes do Governo i{unicipal serão
de Ilvre escolha do ?refelto.

Art. 5e - A atlvÍdade dos membros d.o CT!'rAS reger-se-á pg,

1as disposlções seguintes;
I - o exercício da função d.e Conselheiro á consid.e-

rado serviço púbttco relevante, e não será remuneradol
II - os Conselhelros serão excluídos do CI'{AS e subs

tituídos pelos respectlvos suplentes em caso de faltas injustlflca-
d"as a 3 ( trâs) reunlões consecutlvas ou 5 ( cinco) reuniões inter-
caladas i

III - os membros do CI',IÀS poderão ser substltuÍdos mg

dlante solicltação, d.a entidade ou autorid.ade responsável, apresen-

I
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tada ao Prefeito l,h:nicipal;
IV - cada membro do Cl'fqs, terá d"ireito a um únlco

voto na sessão plenária.

em resoluções. ' 
- tt decisães do cl'iAS' serão consubstanciad'ast

SEçÃO II
DO ruNCTONAME}ÍIO

Á,rt. 69 - 0 C}US, terá seu funcLonamento regldo port
regimento Lnterno pr6prto e obed.ecendo as seguintes normas:

f - plenárlo como 619ão de d.ellberação máxima;
If - âs sessões plenárias serão reaLlzad.as ord.L-

narLamente a cad.a mês e extraord.lnariamente quando convocadas t

pelo PresLdente ou por nequerLmento da maLorla dos seus nem

bros
Àrt. 7s - A SecretarLa Ivhrniclpal de Assistâncla SocÍ-

al ou equl.l.valente, prestará o apolo admlnlstratLvo necessá.rio I

ao funcionamento do CI,,L{S.

Art. 8e - Para melhor desempenho de suas funções o
e'lAs, pod.erá recorrer a pessoas e entid.ad.es, medlante os segulg
tes critárlos:

I - Conslderan-se col-aboradores do C?IAS, as
lnstlürtções formad.oras d.e recursos hunanos para a assistôncla t

sociaL e as entldades representatlvas de profLsslonaLs e usuá.-
rlos dos senriços d.e assLstância soelal sem embargo de sua cog
dições de membro;

If - poderão ser convÍdad.as pêssoas ou lnstltul-
ções de notária especlalização para assessorar o CMAS êü âssuo-
tos especÍflcos.

Art. 9s - Todas as sessões d.o CylAS, serão púbLtcas e

precedidas de ampla dirnrlgação.
Parágrafo Únlco - As resoluções d.o CMAS, bem como os

temas tratados em plenárlo de dlretorLa e comlssães, serão obJg
to .de anpLa e slstemátlca d.Lmlgação.

Art. l-Oe - 0 CliqAS, elaborará seu RegÍ.mento Interno no
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prazo de 60 ( sessenta) d.ias após a promtlgação d.a Lei.

Art. 11.s - A Secretarla lfunlcipal- a cuJa compet6ncla estg
jam afetas as atrlbulções obJeto da presente Lel passará a chamar -
se Secretarla Munletpal da Asslstânela Soclal.

Art. Lze - FLca o PrefeLto Municipal autorizado a abrlr t

crádtto especl.aL no valor d.e R$ e.oooroo ( nors mll'reals), para
pr-omover as despesas com a tnstalação do Consel-ho lfuniclpaL de .a,g

slstância SociaL.
Art. 15s - Esta Lel entrará em vlgor na d.ata d.e sua pubL!.

cação, revogad.as às d.lsposições em contrário.
'l

Gablnete do Prefelto I''luniclpal- de I'Íolta Bonlta(Se),
3O de Novembro de L995.

em

O DE SOUZA.

Prefeito t4unlclpal

L/ Ç,

da a/r,,É

a
((

ÂIVIONIO COSTA

Chefe de Gablnete

/


